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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CEE) N? 32/92 DA COMISSÃO
de 8 de Janeiro de 1992

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e
às sêmolas de trigo ou de centeio

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n ? 3577/90 (2), e, nomeadamente, o n? 5 do seu
artigo 13?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,
Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação dos cereais, das farinhas de trigo e de centeio
e das sêmolas de trigo foram fixados pelo Regulamento
(CEE) n? 2661 /91 da Comissão (^ e pelos regulamentos
posteriores que o alteraram ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,

corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , ultimo
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

sendo estas cotações as verificadas em 7 de Janeiro de
1992 ;

Considerando que o coeficiente acima referido corrige
todos os elementos de cálculo dos direitos niveladores,
incluindo os coeficientes de equivalência ;
Considerando que a aplicação das modalidades constantes
do Regulamento (CEE) n? 2661 /91 aos preços de oferta e
às cotações desse dia, de que a Comissão tem conheci­
mento, implica a alteração dos direitos niveladores actual­
mente em vigor em conformidade com o anexo do
presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 2727/75 são fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 9 de Janeiro
de 1992.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 8 de Janeiro de 1992.
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
(2) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p. 23 .
(J) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p . 1 .
(4) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p . 9 .
O JO n? L 250 de 1. 9 . 1991 , p . 1 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 8 de Janeiro de 1992, que fixa os direitos niveladores à
importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ECU/t)

Código NC Montante do direito nivelador

0709 90 60 1 36,82 (2)(3)
0712 90 19 136,82 (2)(3)
1001 10 10 185,33 00
1001 10 90 185,33 00
1001 90 91 162,99
1001 90 99 162,99
1002 00 00 167,95 0
1003 00 10 145,18
1003 00 90 145,18
1004 00 10 136,58
1004 00 90 136,58
1005 10 90 136,82 00
1005 90 00 136,82 00
1007 00 90 145,35 (4)
1008 10 00 68,69

. 1008 20 00 137,05 0
1008 30 00 89,37 0
1008 90 10 0
1008 90 90 89,37
1101 00 00 241,19 0
1102 10 00 248,18 (8)
1103 11 10 300,64 (8)
1103 11 90 259,48 (8)

(') Em relação ao trigo duro, originário de Marrocos e transportado directamente deste pais para a Comunidade, o
direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(2) Em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE) n? 715/90 os direitos niveladores não são aplicados aos
produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultramarinos e
importados directamente nos departamentos franceses ultramarinos.

(3) Em relação ao milho originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultra­
marinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é diminuído de 1,81 ecus por tonelada.

(4) Em relação ao milho painço e ao sorgo originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países
e territórios ultramarinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é cobrado em conformidade com o
disposto no Regulamento (CEE) n? 715/90.

0 Em relação ao trigo duro e ao alpista produzidos na Turquia e directamente transportados deste país para a
Comunidade, o direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(') O direito nivelador cobrado à importação de centeio produzido na Turquia e directamente transportado deste
país para a Comunidade é definido pelos Regulamentos (CEE) n? 1180/77 do Conselho (JO n? L 142 de
9 . 6. 1977, p. 10) e (CEE) n? 2622/71 da Comissão (JO n? L 271 de 10. 12. 1971 , p. 22).

Ç) Aquando da importação do produto do código NC 1008 90 10 (triticale), é cobrado o direito nivelador aplicável
ao centeio.

(8) Aquando da importação por Portugal , o direito nivelador é adicionado do montante previsto no n? 2 do artigo 2?
do Regulamento (CEE) n? 3808/90 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 33/92 DA COMISSÃO
de 8 de Janeiro de 1992

que fixa os prémios que acrescem aos direitos niveladores à importação em
relação aos cereais, à farinha e ao malte

paragrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

sendo estas cotações as verificadas em 7 de Janeiro de
1992 ;

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo, de hoje, os prémios que
acrescem aos direitos niveladores devem ser alterados nos
termos dos anexos do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os prémios que acrescem aos direitos niveladores fixados
previamente em relação às importações de cereais e de
malte, em proveniência de países terceiros, referidos no
artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 2727/75, são fixados
no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 9 de Janeiro
de 1992.

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2), e , nomeadamente, o n? 6 do seu
artigo 15?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,
Considerando que ós prémios que acrescem aos direitos
niveladores em relação aos cereais e ao malte foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 1845/91 da Comis­
são (*) e pelos regulamentos posteriores que o alteraram ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 8 de Janeiro de 1992.
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
O JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p. 23.
O JO n? L 164 de 24. 6 . 1985, p. 1 .
(4) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .
O JO n? L 168 de 29 . 6 . 1991 , p. 4.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 8 de Janeiro de 1992, que fixa os prémios que acrescem
aos direitos niveladores à importação em relação aos cereais, à farinha e ao malte

A. Cereais e farinhas

(Em ECVs/t)

Código NC
Corrente

1

1 ? período

2

2? período

3

3? período

4

0709 90 60 0 0 0 0

0712 90 19 0 0 0 0

1001 10 10 0 0 0 0

1001 10 90 0 0 0 0

1001 90 91 0 0 0 0

1001 90 99 0 0 0 0

1002 00 00 0 0 0 0

1003 00 10 0 0 0 0

1003 00 90 0 0 0 0

1004 00 10 0 0 0 0

1004 00 90 0 0 0 0

1005 10 90 0 0 0 0

1005 90 00 0 0 0 0

1007 00 90 0 0 0 0

1008 10 00 0 0 0 0

1008 20 00 0 0 0 0

1008 30 00 0 0 0 0

1008 90 90 0 0 0 0

1101 00 00 0 0 0 0

B. Malte

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

1

1 ? período

2

2? período

3

3? período

4

4? período

5

1107 10 11 0 0 0 0 0

1107 10 19 0 0 0 0 0

1107 10 91 0 0 0 0 0

1107 10 99 0 0 0 0 0

1107 20 00 0 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CEE) N? 34/92 DA COMISSÃO
de 8 de Janeiro de 1992

que fixa as restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar em bruto tal
qual

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de certos mercados podem tornar
necessária a diferenciação da restituição para o açúcar
conforme o seu destino ;

Considerando que, em casos especiais, o montante da
restituição pode ser fixado por actos de natureza dife­
rente ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime das restituições, é conveniente consi­
derar para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 22,5 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1 676/85 do Conselho (8), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/
/90 0,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

Considerando que a restituição deve ser fixada de duas em
duas semanas ; que pode ser modificada no intervalo ;

Considerando que a aplicação destas modalidades, na
situação actual dos mercados, no sector do açúcar e,
nomeadamente, as cotações ou preços do açúcar na
Comunidade e no mercado mundial, conduz à fixação da
restituição nos montantes indicados no anexo do presente
regulamento ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão do Açúcar,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum dos mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 464/91 (2), e, nomeadamente, o n? 4, primeiro
parágrafo, alínea a), do seu artigo 19?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que, por força do artigo 19? do Regula­
mento (CEE) n? 1785/81 , a diferença entre as cotações ou
os preços no mercado mundial dos produtos referidos no
n? 1 , alínea a), do artigo 1 ? do referido regulamento e os
preços desses produtos na Comunidade pode ser abran­
gida por uma restituição à exportação ;

Considerando que, nos termos do Regulamento (CEE)
n? 766/68 do Conselho, de 18 de Julho de 1968, que esta­
belece as regras gerais respeitantes à concessão das resti­
tuições à exportação de açúcar (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1489/76 (4),
as restituições para os açúcares branco e em bruto não
desnaturados e exportados tal qual devem ser fixados
tendo em conta a situação no mercado comunitário e no
mercado mundial do açúcar e, nomeadamente, dos
elementos de preço e dos custos mencionados no artigo
3 ? do referido regulamento ; que, de acordo com o mesmo
artigo, é conveniente ter em conta igualmente o aspecto
económico das exportações projectadas ;

Considerando que, para o açúcar em bruto, a restituição
deve ser fixada para a qualidade-tipo ; que esta é definida
no artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 431 /68 do
Conselho, de 9 de Abril de 1968, que determina a quali­
dade-tipo para o açúcar em bruto e o local de passagem
na fronteira da Comunidade para o cálculo dos preços
CIF no sector do açúcar (*) ; que esta restituição é, além do
mais, fixada em conformidade com o n? 2 do artigo 5? do
Regulamento (CEE) n? 766/68 ; que o açúcar cândi foi
definido no Regulamento (CEE) n? 394/70 da Comissão,
de 2 de Março de 1970, respeitante às modalidades de
aplicação da concessão de restituições à exportação de
açúcar ^, com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 1714/88 que o montante da
restituição assim calculado, no que diz respeito aos
açúcares aromatizados ou corados, deve aplicar-se ao seu
teor em sacarose, e ser por isso fixado por 1 % deste teor ;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As restituições à exportação dos produtos referidos no
n? 1 , alínea a), do artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n ?
1785/81 , tal qual e não desnaturados, são fixadas aos
montantes referidos no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 9 de Janeiro
de 1992.

(') JO n? L 177 de 1 . 7. 1981 , p. 4.
(2) JO n? L 54 de 28 . 2. 1991 , p. 22 .
O JO n? L 143 de 25. 6 . 1968, p. 6 .
O JO n? L 167 de 26. 6 . 1976, p. 13 ,
0 JO n? L 89 de 10. 4. 1968, p. 3 .
(6) JO n? L 50 de 4. 3 . 1970, p. 1 .
0 JO n? L 152 de 18. 6 . 1988, p . 23.

(8) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p . 1 .
O JO n? L 201 de 31 . 7 . 1990, p . 9 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 8 de Janeiro de 1992.
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 8 de Janeiro de 1992, que fixa as restituições à exportação
do açúcar branco e do açúcar em bruto puro

(Em ECU)

l Montante da restituição

Código do produto
por 100 kg

por 1 % de teor
em sacarose e por 100 kg
líquidos do produto

em causa

1701 11 90 100 35,53 (')
1701 11 90 910 36,29 0
1701 11 90 950 (2)
1701 12 90 100 35,53 (')
1701 12 90 910 36,29 (')
1701 12 90 950 (2)
1701 91 00 000 0,3862
1701 99 10 100 38,62
1701 99 10 910 39,45
1701 99 10 950 39,45
1701 9990 100 0,3862

(') O presente montante e aplicável ao açúcar em bruto de um rendimento de
92 %. Se o rendimento do açúcar em bruto exportado se afastar de 92 %, o
montante da restituição aplicável será calculado em conformidade com as dispo­
siçõés do n? 3 do artigo 5? do Regulamento (CEE) n? 766/68 .

(2) Fixação suspensa pelo Regulamento (CEE) n ? 2689/85 da Comissão (JO n? L
255 de 26. 9. 1985, p. 12), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula­
mento (CEE) n? 3251 /85 (JO n? L 309 de 21 . 11 . 1985, p. 14).
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REGULAMENTO (CEE) N? 35/92 DA COMISSÃO
de 8 de Janeiro de 1992

relativo à entrega de certificados de importação para carne de bovino de alta
qualidade, fresca, refrigerada ou congelada

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3668/91 do
Conselho, de 11 de Dezembro de 1991 , relativo à abertura
de um contingente pautal comunitário para a carne de
bovino de alta qualidade, fresca, refrigerada ou congelada
dos códigos NC 0201 e 0202 e para os produtos dos
códigos NC 0206 10 95 e 0206 29 91 (1992)0, e, nomea­
damente, o seu artigo 2?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3743/91 da
Comissão, de 18 de Dezembro de 1991 , que estabelece as
modalidades de aplicação dos regimes de importações
previstos nos Regulamentos (CEE) n? 3668/91 e (CEE)
n? 3669/91 do Conselho no sector da carne de bovino (2),
estabelece, no seu artigo 7?, que os pedidos e a emissão
dos certificados de importação da carne referida no n? 1 ,
alínea d), do seu artigo 1 ? se realizem nos termos dos
artigos 12? e 15? do Regulamento (CEE) n? 2377/80 da
Comissão, de 4 de Setembro de 1980, que estabelece as
modalidades especiais de aplicação do regime de certifi­
cados de importação e de exportação no sector da carne
de bovino (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 815/91 (4) ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3743/91 ,
no n? 1 , alínea d), do seu artigo 1 ?, fixou em 10 000 tone­
ladas a quantidade de carne de bovino de alta qualidade,

fresca, refrigerada ou congelada, originaria e proveniente
dos Estados Unidos da América e do Canadá, que pode
ser importada em condições especiais durante o ano de
1992 ;

Considerando que é importante lembrar que os certifi­
cados previstos pelo presente regulamento só podem ser
utilizados durante todo o seu período de validade sem
prejuízo dos regimes existentes em matéria veterinária,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . Todos os pedidos de certificado de importação apre­
sentados de 1 a 5 de Janeiro de 1992 em relação à carne
de bovino de alta qualidade, fresca, refrigerada ou conge­
lada, referida no n? 1 , alínea d), do artigo 1 ? do Regula­
mento (CEE) n? 3743/91 serão satisfeitos na íntegra.

2. Os pedidos de certificados podem ser depositados
nos termos do artigo 12? do Regulamento (CEE)
n? 2377/80 no decurso dos cinco primeiros dias do mês
de Fevereiro de 1992 para 1 666 toneladas.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10 de Janeiro
de 1992.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 8 de Janeiro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 349 de 18 . 12. 1991 , p . 3 .
O JO n? L 352 de 21 . 12. 1991 , p. 36 .
(3) JO n? L 241 de 13. 9 . 1980, p . 5 .
(4) JO n? L 83 de 3. 4. 1991 , p . 6.
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REGULAMENTO (CEE) N? 36/92 DA COMISSÃO
de 8 de Janeiro de 1992

que fixa o montante máximo da restituição à exportação do açúcar branco para
o trigésimo quinto concurso público parcial efectuado no âmbito do concurso

público permanente referido no Regulamento (CEE) n? 963/91

mercado do açúcar na Comunidade e no mercado
mundial ;

Considerando que, após exame das ofertas, é conveniente
adoptar, para o trigésimo quinto concurso público parcial ,
as disposições referidas no artigo 1 ? ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão do Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Para o trigésimo quinto concurso público parcial de
açúcar branco, efectuado no âmbito do Regulamento
(CEE) n? 963/91 , o montante máximo da restituição à
exportação é fixado em 42,309 ecus/100 quilogramas.

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum dos mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 464/91 (2), e, nomeadamente, o n? 4, alínea b),
primeiro parágrafo, do seu artigo 19?,
Considerando que, por força do Regulamento (CEE)
n? 963/91 da Comissão, de 18 de Abril de 1991 , respei­
tante a um concurso público permanente para a determi­
nação de direitos niveladores e/ou de restituições à expor­
tação de açúcar branco (3), procedeu-se a concursos
públicos parciais para a exportação desse açúcar ;
Considerando que, nos termos do n? 1 do artigo 9? do
Regulamento (CEE) n? 963/91 , é fixado um montante
máximo da restituição à exportação, eventualmente, para o
concurso público parcial em causa, tendo em conta,
nomeadamente, a situação e a evolução previsível do

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 9 de Janeiro
de 1992.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 8 de Janeiro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 177 de 1 . 7 . 1981 , p. 4.
O JO n? L 54 de 28. 2. 1991 , p. 22.
(3) JO n? L 100 de 20. 4. 1991 , p. 9 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 37/92 DA COMISSÃO
de 8 de Janeiro de 1992

que fixa os direitos niveladores à importação em relação ao açúcar branco e ao
açúcar em bruto

corrigida pelo factor de correcção previsto no n? 1 ,
último parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho ^, com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/
/90 0,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior,

sendo estas cotações as verificadas em 7 de Janeiro de
1992,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum de mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 464/91 (2), e, nomeadamente, o n? 8 do seu
artigo 16?,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação de açúcar branco e de açúcar em bruto foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 1849/91 da Comis­
são (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu­
lamento (CEE) n? 14/92 (4) ;

Considerando que a aplicação das regras e modalidades
constantes do Regulamento (CEE) n? 1849/91 aos dados
de que a Comissão tem conhecimento implica a alteração
dos direitos niveladores actualmente em vigor, em confor­
midade com o anexo do presente regulamento ;
Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
considerar para o cálculo desses últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores à importação referidos no n? 1 do
artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 são, em
relação ao açúcar em bruto da qualidade-tipo e ao açúcar
branco, fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 9 de Janeiro
de 1992.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 8 de Janeiro de 1992.
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

(') JO n? L 1 77 de 1 . 7. 1981 , p. 4.
0 JO n? L 54 de 28 . 2. 1991 , p . 22.
O JO n? L 168 de 29 . 6. 1991 , p. 16.
0 JO n? L 2 de 7. 1 . 1992, p. 11 .

O JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
M JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 8 de Janeiro de 1992, que fixa os direitos niveladores
à importação em relação ao açúcar branco e ao açúcar em bruto

(Em ECU/100 kg)

Código NC Montante do direito nivelador

1701 11 10 40,56 (')
1701 11 90 40,56 (')
1701 1210 40,56 (')
1701 12 90 40,56 (')
1701 91 00 46,56

1701 99 10 46,56

1701 99 90 46,56 (2)

(') O montante do direito nivelador aplicável será calculado em conformidade com as disposições do artigo 2°. ou 3?
do Regulamento (CEE) n? 837/68 da Comissão (JO n? L 151 de 30. 6. 1968 , p. 42).

(2) Nos termos do n? 2 do artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 , o presente montante é igualmente apli­
cável ao açúcar obtido a partir do açúcar branco e do açúcar em bruto, adicionado de substâncias que não aroma­
tizantes ou corantes.
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 22 de Novembro de 1991

que autoriza o Reino Unido a prorrogar as medidas de vigilância intracomuni­
tária em relação às bananas originárias de certos países terceiros e introduzidas

em livre prática nos outros Estados-membros
(Apenas faz fé o texto em língua inglesa)

(92/4/CEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 1 1 5?,

Tendo em conta a Decisão 87/433/CEE da Comissão, de
22 de Julho de 1987 ('), relativa às medidas de vigilância e
de protecção que os Estados-membros podem ser autori­
zados a tomar em aplicação do artigo 115? do Tratado
CEE e, nomeadamente, os seus artigos 1 ?, 2°. e 5?,

Considerando que, pela Decisão 80/776/CEE (2), alterada
pela Decisão 80/920/CE (3), a Comissão autorizou o Reino
Unido a instaurar uma vigilância intracomunitária da
importação de bananas, do código NC ex 0803 00 10 ,
originárias de certos países terceiros, que não os países de
África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP), e introduzidas
em livre prática nos outros Estados-membros ;

Considerando que a vigilância acima referida foi prorro­
gada até 31 de Dezembro de 1991 pela Decisão
91 / 14/CEE (4) da Comissão ; que o Governo do Reino
Unido apresentou um pedido no sentido de ser autorizado
a manter esta vigilância até 31 de Dezembro de 1992 ;

Considerando que persistem as razões que, na origem,
levaram a Comissão a adoptar a Decisão 80/776/CEE
acima referida, a saber a necessidade de assegurar a
eficácia das medidas de política comercial que o Reino
Unido deve aplicar às importações de bananas frescas
originárias de certos países terceiros, para realizar o objec­

tivo definido no Protocolo n? 5 anexo à Convenção de
Lomé ;

Considerando que, nestas condições, o Reino Unido deve
ser autorizado a prorrogar a vigilância intracomunitária
dos produtos em questão em relação aos países terceiros
referidos no anexo da presente decisão ; que a referida
autorização deve ser válida até 30 de Junho de 1992, sem
prejuízo de um reexame da situação após essa data em
função da evolução do mercado comunitário da banana na
perspectiva da realização do mercado único,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?
O período de validade da Decisão 80/776/CEE é prorro­
gado em relação às importações de bananas originárias dos
países terceiros enumerados em anexo, até 30 de Junho
de 1992.

Artigo 2?
O Reino Unido é destinatário da presente decisão .

Feito em Bruxelas, em 22 de Novembro de 1991 .

Pela Comissão

Frans ANDRIESSÉN

Vice-Presidente

(') JO n? L 238 de 21 . 8 . 1987, p. 26 .
(2) JO n? L 224 de 27. 8 . 1980, p. 15.
0 JO n? L 261 de 4. 10 . 1980, p. 19 .
0 JO n? L 8 de 11 . 1 . 1991 , p. 27.
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ANEXO

Países terceiros de origem referidos no artigo 1?

Bolívia, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Estados Unidos da America, Guatemala,
Nicarágua, Panamá, Filipinas, Venezuela, Honduras e México.
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 3 de Dezembro de 1991

que aprova o programa de erradicação da leucose bovina enzoótica apresentado
pela República Federal da Alemanha e fixa o nível da contribuição financeirá da

Comunidade

(Apenas faz fé o texto em língua alemã)

(92/5/CEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta a Decisão 90/424/CEE do Conselho, de
26 de Junho de 1990, relativa a determinadas despesas
no domínio veterinário ('), alterada pela Decisão
91 /133/CEE (2), e, nomeadamente, o seu artigo 24?,

Considerando que, pelas cartas datadas de 11 de Outubro
de 1990, 15 de Março de 1991 e 23 de Setembro de 1991 ,
a Alemanha apresentou um programa bienal de erradica­
ção da leucose bovina enzoótica ;

Considerando que, após exame do programa, se chegou à
conclusão que o mesmo está em conformidade com todos
os critérios comunitários respeitantes à erradicação da
doença, nos termos da Decisão 90/638/CEE do Conselho,
de 27 de Novembro de 1990, que estabelece os critérios
comunitários aplicáveis às acções de erradicação e de vigi­
lância de determinadas doenças dos animais (3) ;

Considerando que será dada uma contribuição financeira
comunitária desde que as condições supracitadas sejam
preenchidas e que as autoridades forneçam todas as infor­
mações necessárias, em conformidade com o n? 8 do
artigo 24? da Decisão 90/424/CEE ; que é adequado fixar
a participação financeira da Comunidade a uma taxa de
50 % dos custos de análise e dos incorridos sob a forma
de uma compensação dos proprietários pelo abate do gado
devido à leucose bovina enzoótica ;

Considerando que as medidas previstas na presente deci­
são estão em conformidade com o parecer do Comité
Veterinário Permanente,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?
É aprovado o programa de erradicação da leucose bovina
enzoótica apresentado pela Alemanha para um período de
dois anos.

Artigo 2?

A Alemanha porá em vigor até 1 Outubro de 1991 as
disposições legislativas, regulamentares e administrativas
com vista à aplicação do programa referido no artigo 1 ?

Artigo 3?

A participação financeira da Comunidade corresponderá a
50% dos custos de análise e dos incorridos pela
Alemanha assumindo a forma de uma compensação dos
proprietários pelo abate do gado devido à leucose bovina
enzoótica.

Artigo 4?

A contribuição financeira será concedida após notificação
dos documentos justificativos.

Artigo 5?

A República Federal da Alemanha é destinatária da
presente decisão .

Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 224 de 18. 8 . 1990, p . 19 .
(2) JO n? L 66 de 13. 3. 1991 , p . 18 .
0 JO n? L 347 de 12. 12. 1990, p. 27.
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DECISÃO DA COMISSÃO

de 3 de Dezembro de 1991

relativa à participação financeira da Comunidade para a erradicação da doença
de Newcastle na Irlanda

(Apenas faz fé o texto em língua inglesa)

(92/6/CEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta a Decisão 90/424/CEE do Conselho, de
26 de Junho de 1990, relativa a determinadas despesas
no domínio veterinário (!), alterada pela Decisão
91 / 133/CEE (2), e, nomeadamente, os seus artigos 3? e 4?,

Considerando que, nos meses de Março e Abril de 1991 ,
ocorreram focos da doença de Newcastle no território da
Irlanda ; que o aparecimento desta doença constitui um
sério perigo para as aves de capoeira da Comunidade ;
que, a fim de colaborar na rápida erradicação desta
doença, é oportuno prever uma participação financeira da
Comunidade ;

Considerando que, logo que a presença da doença de
Newcastle foi oficialmente confirmada, as autoridades
irlandesas tomaram as medidas adequadas, nomeadamente
as previstas no n? 2 do artigo 3? da Decisão 90/424/CEE
do Conselho ; que tais medidas foram notificadas pelas
autoridades irlandesas ;

Considerando que estão reunidas as condições para o
benefício da participação financeira da Comunidade ;

Considerando que as medidas previstas na presente deci­
são estão em conformidade com o parecer do Comité
Veterinário Permanente,

— 50 % das despesas suportadas pela Irlanda a titulo de
indemnização dos proprietários pelo abate e destruição
das aves de capoeira, e, eventualmente, dos seus
produtos,

— 50 % das despesas suportadas pela Irlanda a título da
limpeza, desinsectização e desinfecção das explorações
e do material ,

— 50 % das despesas suportadas pela Irlanda a título da
indemnização dos proprietários pela destruição dos
alimentos para animais contaminados e dos materiais
contaminados .

Artigo 2?

A participação financeira da Comunidade será concedida
mediante apresentação dos documentos comprovativos.

Artigo 3?

A Comissão acompanhará a evolução da situação. Se,
devido a essa evolução, tal se revelar necessário, será adop­
tada, nos termos do n? 4 do artigo 3? da Decisão 90/424/
/CEE, uma nova decisão.

Artigo 4?

A Irlanda é destinatária da presente decisão.

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1991 .

Artigo 1 ?
Em relação aos focos da doença de Newcastle ocorridos
na Irlanda nos meses de Março e Abril de 1991 , a partici­
pação financeira da Comunidade é fixada em :

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 224 de 18. 8 . 1990, p. 19.
(2) JO n? L 66 de 13 . 3 . 1991 , p. 18 .
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 5 de Dezembro de 1991

de não dar seguimento às propostas apresentadas no âmbito do concurso para a
fixação da ajuda à armazenagem privada de carcaças e meias carcaças de borrego

prevista no Regulamento (CEE) n? 3205/91

(92/7/CEE)

rio, com base nas propostas recebidas, fixar um montante
máximo de ajuda à armazenagem privada, ou não dar
seguimento ao concurso ;

Considerando que o nível das propostas recebidas requer
que não seja dado seguimento ao concurso ;

Considerando que as medidas previstas na presente deci­
são estão em conformidade com o parecer do Comité de
Gestão dos Ovinos e Caprinos,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3013/89 do
Conselho, de 25 de Setembro de 1989, que estabelece a
organização comum de mercado no sector das carnes de
ovino e caprino ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n ? 1741 /91 (2), e, nomeada­
mente, o n? 5 do seu artigo 7?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3446/90 da
Comissão, de 27 de Novembro de 1990, que estabelece
regras de execução relativas à concessão de ajudas à arma­
zenagem privada de carnes de ovino e caprino (3), alterado
pelo Regulamento (CEE) n? 1258/91 (4), e , nomeada­
mente, o n? 1 , alínea f), do seu artigo 12?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3447/90 da
Comissão, de 28 de Novembro de 1990, relativo às condi­
ções especiais de concessão de ajudas a armazenagem
privada no sector das carnes de ovino e caprino (*), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 1258/91 , completa o disposto no Regulamento (CEE)
n? 3446/90, prevendo, nomeadamente, as normas de
execução dos concursos ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3205/91 da
Comissão (6) prevê a abertura de concursos para a fixação
da ajuda à armazenagem privada de carcaças e meias
carcaças de borrego ;

Considerando que, nos termos do n? 1 , alínea f), do
artigo 12? do Regulamento (CEE) n? 3446/90, é necessá­

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?

A Comissão decide não dar seguimento ao concurso
aberto pelo Regulamento (CEE) n? 3205/91 .

Artigo 2?

Os Estados-membros são destinatários da presente deci­
são.

Feito em Bruxelas, em 5 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 289 de 7. 10 . 1989, p . 1 .
O JO n? L 163 de 26. 6 . 1991 , p . 41 .
(3) JO n? L 333 de 30 . 11 . 1990, p . 39 .
(4) JO n? L 120 de 15. 5 . 1991 , p . 15 .
O JO n? L 333 de 30 . 11 . 1990, p . 46 .
(6) JO n? L 303 de 1 . 11 . 1991 , p . 58 .
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RECTIFICAÇÕES

Rectificação ao Regulamento (CEE) n? 3812/91 da Comissão, de 20 de Dezembro de 1991 ,
relativo a diversas entregas de cereais a título de ajuda alimentar

(* Jornal Oficial das Comunidades Europeias » n ? L 357 de 28 de Dezembro de 1991)

Na página 62, no anexo, lote A, ponto 10, primeiro e segundo travessões :
em vez de : « — A 1 : a granel, mais 428 000 sacos ; ver JO n? C 1 14 de 29. 4. 1991 , p . 1 [pontos

IIA2.b) e IIA3], 100 agulhas e o fio necessário (2 m/saco)
— A 2 (4) : ver a lista publicada no JO n? C 1 14 de 29 . 4. 1991 , p. 1 [pontos IIA2.b) e
IIA3] »,

deve ler-se : « — Al (4) : ver a lista publicada no JO n? C 1 14 de 29 . 4. 1991 , p . 1 [pontos IIA2.b)
e IIA.3],

— A 2 : a granel, mais 428 000 sacos ; ver JO n? C 1 14 de 29. 4. 1991 , p . 1 [pontos
IIA2.b) e IIA3], 100 agulhas e o fio necessário (2 m/saco) ».
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